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INTRODUCAO

O fenémeno da loucura é demasiadamente comum na sociedade ocidental contemporénea.
H4, porém uma diferenca impar em como séo vistos os loucos nos dias de hoje e como eram vistos
hé& alguns anos. A diferenca é substancial e cultural, pois atinge o subconsciente da coletividade. O
tratamento dado aos doentes mentais no século XIX é muito diferente de como séo tratados esses
mesmos no século XXI, apesar dos principios serem basilares e semelhantes. O importante é ressaltar
que a loucura é determinada pelas condicdes e meios sociais, e ndo pelo comportamento do louco.
Outro conceito que ndo era tdo difundido entre as classes mais baixas no século XIX era a nocéo de
Direitos Humanos e Dignidade da Pessoa Humana, que vem a ser primordial enquanto garantidor

do tratamento e melhora nas condicées de tratamento da pessoa com Doenca Mental.

A difuséo de respeito ao louco é muito recente, em decorréncia de leis que fomentam a atencéo,
cuidado e tratamento dos que sofrem de Transtornos Mentais. Porém esse cuidado néo era comum
h& alguns anos. O que a Luta Antimanicomial culminou foi um olhar humanizado as pessoas que
menos podem se defender: as que sofrem de Transtornos Psiquidtricos. O que foi constatado apds
vasta investigacdo bibliogréfica da obra de Michel Foucault (1975) foi como as instituicdes modernas
padronizam o comportamento humano de forma a negar a idiossincrasia de cada individuo e,

principalmente, a negacdo da possibilidade de expressdo humana.

O presente artigo estd estruturado em trés tépicos. Serd analisado, primeiramente, como a

loucura e os transtornos mentais s&o vistos ao longo da histéria e qual a evolucdo epistemoldgica
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do sentido de “Ser louco”. No dmbito externo do ser seré analisado como é exposto na obra Vigiar
e Punir (1975) o desrespeito aos direitos humanos institucionalizado por meio dos Manicémios.
De maneira precipua por intermédio de estudo da legislacdo vigente serd apurado como a Lei

Antimanicomial melhorou as condicdes de vida das pessoas com transtornos mentais.

Loucura como Fator Social

Loucura: doenca mental caracterizada pela alienacéo total do individuo em relagdo aos fatos

que lhe sdo pertinentes.(MICHAELIS) Ou seja, a diferenciacdo do individuo perante aos demais.

Psicose: distirbio mental grave, intenso e desintegrado, que afeta a capacidade mental
de um individuo caracterizado pela deficiente capacidade de discernimento, acompanhado
de alucinacdes, delirios etc. (MICHAELIS). Ou sejq, transtorno mental caracterizado por uma

desconexdo da realidade.

Loucura, para o filésofo e historiador das idéias francés, Michel Foucault, é um fator social, é
determinado pela sociedade em que o “louco” estd inserido.”[...] ‘aloucura néo é um fato de natureza),
mas da civilizacdo [...] “(SANDER, 2010, pg 382). Seria a loucura varidvel? Durante toda a Idade
Média européia e na Réssia do século XIX os individuos que gritavam nas ruas, em possiveis surtos
psicticos ou esquizofrénicos, eram considerados visiondrios, lideres e até reveladores de divindades.
Mas entdo em que momento houve essa ruptura de pensamento paradigmdtica e o estabelecimento

de classificacdes de doencas mentais?

No século XVII com o advento do Racionalismo e da Filosofia Moderna tudo que fugia do
racional ndo podia ser aceito como compativel com a realidade. Criando-se uma maneira correta
de agir e pensar racionalmente. Tudo que foge desse padréo, portanto, é Anormal. Para René
Descartes, filésofo moderno e racionalista, o pensamento seria condicdo para existéncia, ou seja, a
Razdo, Ratio, seria o que definiria o ser humano como tal. Tal légica Cartesiana corroborou para a
construcdo da Instituicdo Hospital-Psiquidtrico. Esse idedrio de loucura, portanto, serviu, por muito
tempo, como subterfigio de sociedades patriarcais, machistas e hierarquizadas para definir quem
ndo deve ser tido como normal, ou seja: quem ndo deve ter voz. E a problemética estd ai, sem a
Dialética Manicomial, os doidos néo sé@o ouvidos, muito menos devem ser levados a sério. Além do

preconceito vivenciado pelos pacientes que sofrem de transtorno mental.

No Brasil o primeiro hospital psiquidtrico fora criado em 1852, o Hospicio Dom Pedro Il, no Rio
de Janeiro. Em 1912, a psiquiatria se tornou especialidade médica, o que culminou com o aumento de
instituicdes para esse fim. Em 1903, sdo inaugurados dois grandes Hospicios: o Hospital-Colénia de
Barbacena, em Minas Gerais e o Hospital Nossa Senhora da Luz em Curitiba, capital paranaense.

A partir desse momento o nimero de leitos e vagas em Manicémios cresceu 213% em todo territério
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nacional (RAMMINGER, 2002). O que resultou o trabalho com pessoas com doencas mentais um
negécio lucrativo. No inicio dos anos 1980, segundo fontes estatais 80% do hospicios eram privados,

ou seja, a doenca mental era usada como fonte de renda.

Vigiar e Punir: a Instituicdo quase Negada

Os direitos humanos se fundam no entendimento de que todo Ser Humano é dotado de
dignidade e identidade. Cada pessoa é Unica, pluridimensional e diversa. Para tanto sua subjetividade
e idiossincrasia devem ser respeitadas. Quando hé& o rompimento dessa realidade como valor
intrinsecamente humana, hé& o desrespeito aos Direitos Humanos. Assim, como nos anos em que
o Hospital-Colénia de Barbacena/MG atuou de maneira arbitraria e afrontosa no que se refere
ao respeito da Dignidade Humana. Os direitos humanos sdo uma questéo valorativa e positivada
que assegura, desde 1948 com a Declaracdo Universal dos Direitos Humanos, & pessoa humana,

seguranca para viver dignamente. Sdo os direitos que as pessoa tém apenas por serem humanas.

No inicio do século XX, exatamente em 1903, nasce, em Barbacena - Minas Gerais, uma clinica
de reabilitacdo para doentes mentais ou quem era considerado fora da Normalidade. No inicio
para a elite. Talheres de prata, tacas de cristal e banquetes. Mas com o tempo, mais especificamente
por volta de 1950, com o Estado Novo de Getilio Vargas, o Hospital-Colénia foi se tornando um

depésito de seres humanos.

Para (FOUCAULT, 2014), o ato de afastar pessoas com doencas mentais do convivio das
‘ndo-loucas’ no caso, em manicémios, apenas reitera o sentimento imediatista, o que faz com que
a sociedade pense, por questdo l6gica, que quem esté fora do manicémio é Normal e quem esté
dentro é Anormal. Ou seja, o cidaddo de bem néo é louco, portanto néo precisa se preocupar com

quem estd 1 e é louco e, por conseguinte, atraso para a sociedade.

Isso decorre, na sociedade em geral, um sentimento higienista, muito comum no século XIX, de
que se ndo se vé o problema é porque ele ndo existe. Mesmo raciocinio das Prisdes. Porém, além
dessa légica equivocada que jé estd, ou deveria estar em desuso, o Hospital-Colénia de Barbacena,
administrado pela FHEMIG (Fundacdo Hospitalar do Estado de Minas Gerais), também utilizava de
meios desumanos para trafar seus pacientes (especificamente do inicio dos anos 1950 até inicio dos anos
1980). E o relato do livro Holocausto Brasileiro da jornalista Daniela Arbex, publicado em 2013. Que
conta que os pacientes, muitas vezes sem nem mesmo diagndsticos, eram ‘tratados pior que bicho’ [...]
epiléticos, alcoolistas, homossexuais, prostitutas, gente que se rebelava, gente que se tornara incémoda
para alguém com mais poder” (ARBEX, 2013, pg 14). Fora que comiam ratos, bebiam esgoto e urina,
eram espancados, morriam de frio, de fome e de doencas, eram obrigados a trabalhar em troca de

comida, eram violentados sexualmente e sequer sabiam o motivo pelo qual estavam ali. (ARBEX, 2013).
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Como mostra o filme Em nome da Razdo de Helvécio Ratton, de 1979, o som do ambiente era
de um siléncio ensurdecedor, e 56 se ouvia os grito e os gemidos dos internos. E sabido, atualmente
que muitos dos internados sequer tinham transtornos mentais. Mas isso era usado como meio pelos
parentes, amigos ou conhecidos para justificar o abandono. A légica manicomial era de que se
o individuo ndo se enquadra no padrdo esperado, seja por pensamento, ideologia ou religido,
este deveria ser isolado para assim “aprender”. O manicémio de Barbacena se tornou depésito
de negros, mendigos, homossexuais, prostitutas, mulheres com histérico de violéncia sexual e até
criancas com mau-comportamento. Ha histérico até de inimigos politicos que foram internados. Ou
seja o Hospital-Colénia foi instrumento dos poderes politico, econémico e religioso para manter a

soberania de uma determinada elite e a prevaléncia de uma determinada moral.

O manicémio deixa de ser tratado como forma de tratamento, como inicialmente pensado por

Phillippe Pinel, e passa a ser um fator de marginalizacéo social.

A légica manicomial brasileira, advinda majoritariamente da Europa, se fundava na utilizacéo de
psicofdrmacos e no afastamento do paciente do convivio social. Ou seja a mesma légica higienista e

imediatista. A elite usava os doente para obter lucro, em nome da liberdade e da dignidade dos internados.

No Decreto de 1934, que teve vigéncia até o ano 2000, é nitida a posicéo Estatal frente aos
‘alienados mentais, termo usado & época, nos Art 92 102 e 11°.
Art. 9° Sempre que, por qualquer motivo, fér inconveniente a conservagéo do psicopata em
domicilio, sera 0 mesmo removido para estabelecimento psiquiatrico.
Art. 10. O psicopata ou o individuo suspeito que atentar contra a prépria vida ou a de outrem,
perturbar a ordem ou ofender a moral publica, devera ser recolhido a estabelecimento psiquia-
trico para observagao ou tratamento.
Art. 11. Alinternacéo de psicopatas toxicbmanos e intoxicados habituais em estabelecimentos
psiquiatricos, publicos ou particulares, sera feita:

a) por ordem judicial ou requisicéo de autoridade policial:

b) a pedido do préprio paciente ou por solicitacdo do cénjuge, pai ou filho ou parente até
o 42 grau inclusive, e, na sua falta, pelo curador, tutor, diretor de hospital civil ou militar,
diretor ou presidente de qualquer sociedade de assisténcia social, leiga ou religiosa, chefe
do dispensério psiquidtrico ou ainda por algum interesse, declarando a natureza das suas

relacdes com o doente e as razdes determinantes de sua solicitacdo.

O:s resultados dessas internacdes autocrdticas e abusivas, na maioria dos casos eram: 1)
desrespeito aos direitos individuais e a liberdade dos pacientes; 2) despreparo dos profissionais
psiquidtricos e enfermeiros com sua respectiva desvalorizacdo falta de oportunidade; 3) impoténcia

do paciente frente a sua situacdo;
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Em contrapartida a esse movimento de enclausuramento da populacdo o Movimento de Luta
Antimanicomial propde o ndo-internamentos dos paciente: uma revolucdo para o pensamento da
época. Em 1987 é realizado o | Encontro Nacional de Trabalhadores da Satde Mental, em que foi
denunciado os horrores dos anos anteriores de abuso e desrespeito a dignidade da pessoa humana.

O lema do encontro foi “Por uma Sociedade Sem Manicémios”

Atualmente estima-se que 60 mil pessoas morreram em decorréncia de atos desumanos
praticados no manicémio mineiro. Além dos corpos que eram vendidos &s faculdade de medicina

de diversas regides. Estima-se que houve lucro de 600 mil reais 2 com a venda de cerca de 1.853

caddveres.(ARBEX, 2013)

O aofastamento e a Simbologia

O afastamento das pessoa ditas “normais” em relacéo as com determinados distirbios
psiquidtricos advém de uma légica pés-moderna de afastamento do mundo real e aproximacédo
da racionalidade. Como afirma Friedrich Nietzsche o excesso de racionalidade tornou o homem

irracional. Apesar do paradoxo, tal afirmativa tem um fundo de verdade.

Quando o ser humano deixa de pensar na sua natureza e extrapola seu saber em divagacdes
ultra racionais ele acaba perdendo sua humanidade. Essa perda de humanidade faz com que ele ndo
enxergue o outro como igual, mas apenas mais um, irrelevante. Portanto, na viséo do contemporéneo
ndo hd um doente mental em sua particularidade e no gozo dos seus direitos, mas sim um conjunto
de seres irasciveis diferentes demais para serem considerados iguais e detentores dos mesmos direitos

que a sociedade normatizada.

LOUCURA COMO FATO DE RACIONALIZACAO

Com certeza para um esquizofrénico a sua realidade é téo natural e racional quanto para um
ndo-esquizofrénico. Até que ponto a imposicdo da nossa realidade néo fere a liberdade do doente?

Até que ponto considerd-lo incapaz legalmente ndo fere sua subjetividade/identidade?

Né&o é objetivo deste trabalho chegar a uma resposta sobre o assunto, mas sim propor
discussdes e debates com psicélogas, psiquiatras, médicas, educadoras, psicopedagogas, terapeutas
ocupacionais, psicanalistas e filésofas sobre o impacto da loucura na sociedade e o seu papel para
a construcdo de uma sociedade mais inclusiva. A diferenca e a diversidade resultam num corpo
social melhorado. O embate entre razdo e desrazéo, segundo Foucault em A Histéria da Loucura
(2012) denota o papel da dita desrazéo para a construcdo da sociedade pds-moderna. A visdo de
Foucault é que a histéria logrou aos entes loucos injusticas e desumanidades que devem ser postas

em cheque pela sociedade em geral e reconhecidos os erros passados. Diferente do que acontece
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hoje: renegar essa temdtica e nédo discuti-la. O resultado disso é ignoréncia e falta de empatia.

Segundo Foucault a loucura é uma possibilidade de vida.

Para o psiquiatra Franco Basaglia, a Psiquiatria é usada para repressdo porque resulta na

mortificacdo do “Eu”. A prdtica psiquidtrica ergue-se como mecanismo de poder diante da loucura.

A Missd@o da Lei Antimanicomial para o Melhoramento das Condicées de Vida e Dignidade de

Pessoas com Transtornos Mentais.

Lei 10.216, de 6 de abril de 2001 : Disp&e sobre a protecéo e os direitos das pessoas portadoras

de transtornos mentais e redireciona o modelo assistencial em sadde mental.

Porém antes da Legislacd@o proposta pelo deputado Paulo Delgado em 1989, que rememorou
a Lei italiana de 1978 que tratava do mesmo assunto, houve muita resisténcia e luta permeando essa
temdtica. David Capistrano, um dos precursores da Reforma Sanitdria, foi responsdvel pela interdicéo
e fechamento da Clinica Anchieta em 1989, quando assumiu a Secretaria Municipal de Saide de
Santos. Dando inicio a Reforma Psiquidtrica no Brasil, na pratica. A Reforma Psiquidtrica, que teve
inicio nos anos 1970 no meio académico e militante propunha o fim do tratamento por internamento,

visto que a experiéncia brasileira foi de muito sofrimento por parte dos internados.

A Proposta do legislador com a Lei Nacional da Reforma Psiquidtrica foi de mudar a forma
de como a sociedade via a loucura, por meio de uma Sptica que inferiorizava aos doentes. Apesar
da Reforma néo ter surtido efeitos instanténeamente, com o tempo foram criados os primeiros NAP's
(Nicleo de Atencéo Psicossocial) e como ramificacdes os CAP's (Centro de Atencéo Psicossocial) que
tém por objetivos 1) o atendimento multi e interdisciplinar para pessoas com transtornos mentais; 2) o
melhoramento das condicdes do pacientes e ndo a sua normatizacéo; 3) acompanhamento do inicio
do tratamento até quando for necessdrio; 4) a utilizacdo de drogas e medicamentos apenas quando se

achar realmente necessario; 5) ainsercdo do ‘louco’ na comunidade, sem que este deixe de ser ‘louco’;

O resultado desse tratamento que é oferecido pelos CAP’s é o reconhecimento, por meio do

paciente, de pertencimento & sociedade, e ndo mais exclusdo e marginalizacdo.

Reflexo da Legislac@o na Vida das Pessoas com Distirbios Mentais

E previsivel que a mentalidade da sociedade, em geral, ndo mude em decorréncia apenas da
promulgacdo de uma lei. O idedrio popular leva tempo, as vezes mais, &s vezes menos para que
haja um consenso sobre alguma temética. Porém sobre a questdo dos loucos e doentes mentais é
quase que aceito que sdo pessoas que possuem humanidade e Direitos, e ndo podem ser tratadas

como acontecera em casos como de Barbacena.
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Especificamente para os pacientes sobreviventes do Hospital-Colénia de Barbacena, e outros

manicdmios que recebiam pessoas para o internamento como modo de esquecimento, diz o Art.

5°da Lei 10.216:

Art. 52 O paciente hé longo tempo hospitalizado ou para o qual se caracterize situacdo
de grave dependéncia institucional, decorrente de seu quadro clinico ou de auséncia de suporte
social, serd objeto de politica especifica de alta planejada e reabilitacdo psicossocial assistida, sob
responsabilidade da autoridade sanitéria competente e supervisdo de instancia a ser definida pelo
Poder Executivo, assegurada a continvidade do tratamento, quando necessério Como os paciente
|& internados ndo possuiam o apoio familiar ou qualquer vinculo externo, seria obrigacéo do Estado

cuidar dessas pessoas, visto que ele mesmo foi causa fundamental de todo esse percalco.

Assim como no Art. 42 dessa mesma lei, a qual institui o método que deve ser utilizado para

com os pacientes.

Art. 4 o Alinternacdo, em qualquer de suas modalidades, sé serd indicada quando os recursos

extra-hospitalares se mostrarem insuficientes.

§1° O tratamento visard, como finalidade permanente, a reinsercéo social do paciente em
seu meio.

§2°0 tratamento em regime de internacdo serd estruturado de forma a oferecer assisténcia
integral a pessoa portadora de transtornos mentais, incluindo servicos médicos, de
assisténcia social, psicoldgicos, ocupacionais, de lazer, e outros.

§32E vedada a internacdo de pacientes portadores de transtornos mentais em instituicées com
caracteristicas asilares, ou seja, aquelas desprovidas dos recursos mencionados no § 2°e

que ndo assegurem aos pacientes os direitos enumerados no pardgrafo Gnico do art. 2°.
A visdo, ndo sé de loucura muda, mas como o louco é visto. A loucura humaniza. Para tanto é

necessdrio a empatia, sentimento estritamente humano. A legislacdo que abrange a funcdo

social é tanto mais cogente, pois tem em seu plano de fundo a sociedade como dltima instancia.

CONCLUSAO

E possivel inferir, portanto, que a questdo social da loucura e como é o tratamento do “louco”
sdo relativas. Para Foucault a pés-modernidade trard para toda a humanidade novos valores, dentre
esses o tratamento dos Doentes Mentais. J& é possivel compreender humanidade na pessoa que

sofre de transtornos mentais, diferente dos séculos XIX e XX.

E necessdrio compreender e vislumbrar os problemas sofridos por essas pessoas, sem esconder

ou mascarar esse passado. Para tanto é preciso que essa parte da histéria ndo seja esquecida nos

FAE | 18 a 20 de Outubro de 2018 -



I CBPSI

Congresso Brasileiro de Psicologia da FAE

PLURALIDADES EM SAUDE MENTAL
| CONGRESSO BRASILEIRO DE PSICOLOGIA JURIDICA E FORENSE

livros, mas lembre a todos os membros da sociedade os horrores que ocorreram, para que isso nunca
volte a acontecer. Com a mudanca de mentalidade da sociedade, por certa forma influenciada pela
Lei 10.216, a Lei Antimanicomial e a Luta Antimanicomial que precedeu a lei e conduziu luz ao tema.
E crivel que as préximas geracées se compadeca e compreendam a importéancia do tratamento para
com a pessoa que tem atraso ou refardo mental e sua respectiva insercéo na sociedade. E necessdrio
também que o Estado brasileiro se mantenha sempre a favor dos doentes e em busca do retorno dos
mesmos & socializacdo. O Estado teve participacdo nas acdes desumanas dos manicémios, cabe a
ele também, portanto se responsabilizar por isso. O Movimento de Luta Antimanicomial ainda peleja
e custa a ter resposta do Poder Piblico. Faz-se necessdrio que as politicas pblicas, como o CAP’s

ndo seja esquecido e fome mais espaco no orcamento piblico e na discusséo politica.
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